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INTRODUCAO

A questao relativa a violéncia e ao assédio contra mulheres e homens no mundo do trabalho
foi objeto de uma primeira discussdo na 107.2 Sessdo (2018) da Conferéncia Internacional do
Trabalho, com vista a elaboracdo de novos instrumentos sobre a eliminagdo da violéncia e do
assédio no mundo do trabalho. No seguimento dessa discussdo, e em conformidade com as
disposicGes do artigo 39.° do Regulamento da Conferéncia Internacional do Trabalho, o Bureau
Internacional do Trabalho preparou e apresentou o Relatdrio V(1), que continha um projeto de
Convengdo complementado por um projeto de Recomendacao; ambos os textos tinham por base
as Conclustes adotadas pela Conferéncia Internacional do Trabalho na sua 107.2 Sessdo. Em
conformidade com as disposicbes do artigo 39.°, pardgrafo 6, do Regulamento da Conferéncia
Internacional do Trabalho, os governos foram convidados a enviar, ap6s consulta das
organizagBes de empregadores e de trabalhadores mais representativas, as suas propostas de
alteragdes ou comentarios, de forma que chegassem ao Bureau até 8 de novembro de 2018, o0 mais
tardar. Foi igualmente pedido aos governos que comunicassem ao Bureau, até a mesma data, se
consideravam que 0s textos propostos constituiam uma base satisfatdria para discussdo pela
Conferéncia, na sua 108.2 Sessdo (junho de 2019), e que indicassem quais as organiza¢Ges que
tinham consultado. Em conformidade com as disposi¢des do artigo 5.°, pardgrafo 1, alinea a) da
Convengdo (n.° 144) sobre as consultas tripartidas destinadas a promover a aplica¢do das normas
internacionais do trabalho, de 1976, as consultas mencionadas tém caracter obrigatdrio para 0s
paises que ratificaram essa Convencdo. Os resultados das consultas deveriam estar refletidos nas
respostas dos governos.

No momento de elaboracdo do presente relatdrio, o Bureau tinha recebido respostas dos
mandantes de 101 Estados-Membros, incluindo os governos dos seguintes 57 Estados-Membros:
Africa do Sul, Alemanha, Argélia, Argentina, Austria, Bangladeche, Bélgica, Brasil, Bulgaria,
Burundi, Camardes, Canada, Chile, Chipre, Colémbia, Dinamarca, Egito, Equador, Espanha,
Estados Unidos, Esténia, Federacdo Russa, Filipinas, Finlandia, Franca, Georgia, Hungria,
Indonésia, Israel, Italia, Kuwait, Mali, Malta, Marrocos, Mauricia, México, Mianmar,
Montenegro, Niger, Nigéria, Noruega, Nova Zelandia, Oma, Panama, Paraguai, Peru, Pol6nia,
Qatar, Reino Unido, Republica Islamica do Irdo, Senegal, Suécia, Suica, Tailandia, Tunisia,
Uganda e Uruguai.

O Relatério V(2) encontra-se publicado em dois volumes. O presente volume Relatério
V(2B), contém a versdo portuguesa [ndo oficial] dos textos propostos para a Convencéo e para a
Recomendagdo, alterados a luz das observagGes formuladas pelos governos e pelas organizagdes
de empregadores e de trabalhadores, e modificados também pelos motivos apresentados nos
comentarios do Bureau, no Relatdrio V(2A).1 Além disso, foram introduzidas pequenas alteracfes
de redacdo, em particular para assegurar a plena concordancia entre as duas versdes linguisticas
dos projetos de instrumentosNT.

Se a Conferéncia assim o decidir, estes textos servirdo de base para a segunda discusséo, na
sua 108.2 Sessdo (junho de 2019), com vista a adogdo de uma Convencédo, complementada por
uma Recomendacdo, sobre a eliminacdo da violéncia e do assédio no mundo do trabalho.

nT- As duas versdes sao francés e inglés

1OIT: Acabar com a violéncia e 0 assédio no mundo do trabalho, Relatério V(2A), Conferéncia
Internacional do Trabalho, 108.2 Sessdo, Genebra, 2019.



TEXTOS PROPOSTOS
(versio portuguesa ndo oficial')

A. Projeto de Convencao sobre a eliminacao da violéncia e do
assédio no mundo do trabalho

A Conferéncia Geral da Organizagéo Internacional do Trabalho:

Convocada para Genebra pelo Conselho de Administracdo do Bureau Internacional do
Trabalho e tendo ai reunido a 10 de junho de 2019, na sua 108.2 Sessao;

Recordando que a Declaracdo de Filadélfia estabelece que «todos os seres humanos,
qualquer que seja a sua raca, a sua crenga ou 0 seu sexo, tém o direito de efectuar
0 seu progresso material e o seu desenvolvimento espiritual em liberdade e com
dignidade, com seguranga econdémica e com oportunidades iguais»;

Reafirmando a relevancia das Convengdes fundamentais da Organizagéo Internacional
do Trabalho;

Recordando outros instrumentos internacionais pertinentes, como a Declaracéo
Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e
Politicos, o Pacto Internacional sobre os Direitos Econdmicos, Sociais e Culturais,
a Convengdo Internacional sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacdo Racial, a Convencéo sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de
Discriminacdo contra as Mulheres, a Convencao Internacional sobre a Protecéo
dos Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Familias, e a Convengéo
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia;

Reconhecendo o direito de todas as pessoas a um mundo do trabalho livre de violéncia
e assédio, incluindo a violéncia e 0 assédio com base no género;

Recordando que a violéncia e o assédio no mundo do trabalho constituem uma forma
de violagdo dos direitos humanos, sdo uma ameaca a igualdade de oportunidades
e sao inaceitaveis e incompativeis com o trabalho digno;

Recordando que os Membros tém a importante responsabilidade de promover um clima
geral de toleréncia zero em matéria de violéncia e assédio com vista a facilitar a
prevencdo deste tipo de comportamentos e préticas, e que todos os intervenientes
no mundo do trabalho devem abster-se de recorrer a violéncia e ao assédio,
preveni-los e combaté-los;

Reconhecendo que a violéncia e o assedio no mundo do trabalho afetam a saude
psicoldgica, fisica e sexual das pessoas, a sua dignidade e o seu ambiente familiar
e social;

Reconhecendo que a violéncia e o assédio também afetam a qualidade dos servigos
publicos e privados, e que podem impedir que as pessoas, em particular as
mulheres, acedam ao mercado de trabalho, nele permanegam ou progridam na
carreira profissional;

Considerando que a violéncia e o assédio sdo incompativeis com a promog¢do de
empresas sustentaveis e afetam negativamente a organizacdo do trabalho, as
relagdes de trabalho, o empenho dos trabalhadores, a reputacdo das empresas e a
produtividade;

1 Verséo proviséria para discussio na 108 sessdo da CIT (2019)
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Reconhecendo que a violéncia e o assédio com base no género afetam de maneira
desproporcionada as mulheres e as raparigas, e reconhecendo que uma abordagem
inclusiva e integrada, que tenha em conta as consideracdes de género e aborde as
causas subjacentes e os fatores de risco, incluindo os esteredtipos de género, a
multiplicidade e a intersec¢do de formas de discriminacdo, e a desigualdade das
relacdes de poder em funcgdo do género, é fundamental para acabar com a violéncia
e 0 assédio no mundo do trabalho;

Considerando que a violéncia doméstica pode afetar o emprego, a produtividade, a
salde e a seguranca, e que 0S governos, as organizacfes de empregadores e de
trabalhadores e as instituigdes do mercado de trabalho podem ajudar, como parte
de outras medidas, a reconhecer, enfrentar e abordar a violéncia doméstica;

Ap0s ter decidido adotar determinadas propostas em matéria de violéncia e assédio no
mundo do trabalho, questdo que constitui o quinto ponto da ordem de trabalhos da
Sessao; e

Apbs ter decidido que essas propostas tomariam a forma de uma convencao
internacional;

adota, com data de... de junho de dois mil e dezanove, a seguinte Convencéo, que podera ser
citada como a Convencdo sobre a Violéncia e 0 Assédio, 2019.

l. DEFINICOES

Artigo 1.°

1. Para efeitos da presente Convencao:

(@) o termo «violéncia e assédio» no mundo do trabalho designa um conjunto de
comportamentos e praticas inaceitaveis, ou de ameacas de tais comportamentos e
praticas, quer se manifestem de forma pontual ou recorrente, que tenham por objeto, que
causem ou sejam suscetiveis de causar, um dano fisico, psicolégico, sexual ou
econdmico, e inclui a violéncia e o assédio com base no género;

(b) o termo «violéncia e assédio com base no género» designa a violéncia e o assédio
dirigidos contra as pessoas em virtude do seu sexo ou género, ou que afetam de maneira
desproporcionada as pessoas de um determinado sexo ou género, e inclui o assédio
sexual.

2. Sem prejuizo do disposto no pardgrafo 1, alinea a) do presente artigo, a violéncia e o
assédio podem ser definidos na legislacdo como um conceito Unico ou como conceitos
separados.

. AMBITO DE APLICACAO

Artigo 2.°

A presente Convencdo aplica-se a trabalhadores, trabalhadoras e a outras pessoas,
incluindo as que trabalham em regime de assalariado tal como definido na legislacdo e na
pratica nacionais, bem como as pessoas que trabalham, independentemente do seu vinculo
contratual, as pessoas em formacdo, incluindo as que se encontram a estagiar e a aprendizes,
as pessoas que foram despedidas, as pessoas em regime de voluntariado, as pessoas a procura
de emprego e as pessoas candidatas a um emprego, em todos 0s setores da economia, tanto
formal como informal, quer nas zonas urbanas quer nas rurais.
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Artigo 3.°

A presente Convencdo aplica-se & violéncia e ao assédio no mundo do trabalho que

ocorrem durante o trabalho, relacionados com o trabalho ou em resultado do trabalho:

(a) no local de trabalho, incluindo em espacos publicos e privados quando sdo um local de
trabalho;

(b) nos locais em que o trabalhador recebe o salario, descansa ou toma as refeicdes, ou em
gue utiliza as instalacGes sanitarias, e nos vestiarios;

(c) durante deslocacfes ou viagens por motivos relacionados com o trabalho, bem como em
atividades sociais ou de formacéo relacionadas com o trabalho;

(d) no &mbito de comunicagdes relacionadas com o trabalho efetuadas com recurso a
tecnologias da informacao e de comunicacao;

(e) no alojamento proporcionado pela entidade empregadora ; e

(f) na medida em que tal seja razoavelmente exequivel, durante o trajeto entre o domicilio e
o local de trabalho.

Artigo 4.°

Para efeitos da presente Convencéo, as vitimas e os autores ou autoras de atos de

violéncia e assédio no mundo do trabalho podem ser:

a) entidades empregadoras, trabalhadoras e trabalhadores, pessoas suas representantes, ou
outras pessoas mencionadas no artigo 2.% e

b) em conformidade com a legislagdo e a pratica nacionais, terceiras pessoas, incluindo
clientes, quem fornece servigos, quem utilizada os servigos , pacientes ou membros do
publico.

lIl.  PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Artigo 5.°

1. Cada Membro que ratifique a presente Convencdo reconhece o direito de todas as
pessoas a um mundo do trabalho livre de violéncia e assédio.

2. Cada Membro devera adotar, em conformidade com a legislacéo e as circunstancias
nacionais e em consulta com as organizacgdes representativas de entidades empregadoras e de
trabalhadoras e trabalhadores, uma abordagem inclusiva, integrada e que tenha em conta as
consideragOes de género para eliminar a violéncia e o assédio no mundo do trabalho, que
inclua:

(@) proibir por lei a violéncia e o assedio;
(b) garantir que as politicas relevantes abordem a questéo da violéncia e do assédio;

(c) adotar uma estratégia integral com vista a implementacdo de medidas para prevenir e
combater a violéncia e o assédio;

(d) estabelecer mecanismos de controlo da aplicagdo e de acompanhamento ou reforgar os
mecanismos existentes;

(e) assegurar que as vitimas tenham acesso a vias de recurso e reparacdo e a medidas de
apoio;

(f) prever san¢oes;
(g) desenvolver ferramentas, orientacdes e atividades de educacdo e de formacao, e acdes de
sensibilizacéo; e
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(h) assegurar gue existam meios de inspecdo e investigacao eficazes dos casos de violéncia
e assédio atraves da inspecdo do trabalho ou de outros organismos competentes.

3. Ao adotar e aplicar a abordagem mencionada no paragrafo 2 do presente artigo, cada
Membro deverd reconhecer as fungfes e atribuicbes complementares dos governos, e
também das entidades empregadoras, das trabalhadoras e dos trabalhadores e das respetivas
organizagdes, tendo em conta a natureza e o alcance varidveis das suas respetivas
responsabilidades.

Artigo 6.9

Com vista a eliminar a violéncia e 0 assédio no mundo do trabalho, cada Membro deveré
respeitar, promover e fazer cumprir os principios e direitos fundamentais no trabalho, a saber,
a liberdade de associacdo e o reconhecimento efetivo do direito de negociacéo coletiva, a
eliminacdo de todas as formas de trabalho forcado ou obrigatério, a abolicdo efetiva do
trabalho infantil e a eliminacdo da discriminagcdo em matéria de emprego e profissdo, bem
como promover o trabalho digno e seguro.

Artigo 7.9

Cada Membro deverd adotar uma legislagdo e politicas que garantam o direito a
igualdade e a ndo discriminacdo no emprego e na profissdo, incluindo as mulheres
trabalhadoras, bem como aos trabalhadores e a outras pessoas pertencentes a um ou a varios
grupos vulneraveis ou a grupos em situacdo de vulnerabilidade que sejam afetados de modo
desproporcionado pela violéncia e pelo assédio no mundo do trabalho.

IV. PROTECAO E PREVENCAO

Artigo 8.9

Todos os Membros deverdo adotar legislacdo que proiba a violéncia e o assédio no
mundo do trabalho, incluindo a violéncia e o assédio com base no género.

Artigo 9.°

Cada Membro devera adotar medidas adequadas para prevenir a violéncia e o0 assédio

no mundo do trabalho, em particular:

(a) identificar, em consulta com as organizacBes de entidades empregadoras e de
trabalhadoras e trabalhadores interessadas e por outros meios, os setores, as profissdes
e as modalidades de trabalho em que os trabalhadores, as trabalhadoras e outras pessoas
em causa se encontram em maior exposicao a violéncia e ao assédio;

(b) adotar medidas para proteger de forma eficaz as referidas pessoas.

Artigo 10.°

Cada Membro devera adotar uma legislacdo que exija as entidades empregadoras que
tomem medidas para prevenir a violéncia e o assédio no mundo do trabalho e, em particular,
desde que seja razoavelmente exequivel:

(a) adotar e implementar, em consulta com os trabalhadores, as trabalhadoras e
organizagdes suas representantes, uma politica do local de trabalho relativa a violéncia

e ao assédio;
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(b)
(©)

(d)

(a)
(b)

(©)
(d)
(€)

(f)
(9)

(h)

ter em conta a violéncia e o assédio, bem como 0s riscos psicossociais conexos, na
gestdo da saude e seguranca no trabalho;

identificar os perigos e avaliar os riscos de violéncia e assédio, com a participacdo dos
trabalhadores, das trabalhadoras e de organizagGes suas representantes, e adotar
medidas para prevenir e controlar os mencionados perigos e riscos; e

proporcionar aos trabalhadores, as trabalhadoras e a outras pessoas interessadas
informacdo e formagédo sobre os perigos e riscos de violéncia e assédio identificados,
bem como sobre as medidas de prevencao e protecdo correspondentes.

V. CONTROLO DA APLICACAO E VIAS DE RECURSO E
REPARACAO

Artigo 11.°

Cada Membro devera adotar medidas adequadas para:

acompanhar e controlar a aplicacdo da legislacdo nacional relativa a violéncia e ao
assédio no mundo do trabalho;

garantir que os trabalhadores, as trabalhadoras e outras pessoas interessadas tenham um
facil acesso a vias de recurso e reparacao adequadas e eficazes, e a mecanismos de
notificacdo e de resolucédo de conflitos que sejam seguros, equitativos e eficazes em caso
de violéncia e assédio no mundo do trabalho, incluindo:

(i) procedimentos de apresentacdo de queixas e investigagdo e, quando apropriado,
mecanismos de resolucdo de conflitos no local de trabalho;

(i) mecanismos de resolucdo de conflitos externos ao local de trabalho;

(iii) tribunais e outras jurisdicoes;

(iv) medidas de protecdo face & vitimizacdo e as represélias, das pessoas que
apresentam queixa, das vitimas, das testemunhas e de quem denuncia ;

(v) medidas de assisténcia juridica, social, médica e administrativa para as pessoas que
apresentam queixa e para as vitimas;

proteger a privacidade das pessoas envolvidas e a confidencialidade, na medida do

possivel e conforme o caso;

prever sancdes, sempre que adequado, para 0s casos de violéncia e assédio no mundo

do trabalho;

garantir que as vitimas de violéncia e assédio com base no género, no mundo do

trabalho, tenham um acesso eficaz a mecanismos de resolugéo de conflitos, assisténcia,

servicos e vias de recurso e reparacdo, que tenham em conta 0 género e que sejam

seguros e eficazes;

reconhecer os efeitos da violéncia doméstica sobre o mundo do trabalho e tomar
medidas para os abordar;

garantir que os trabalhadores e as trabalhadoras tenham o direito a retirar-se de uma
situacdo de trabalho sem sofrerem consequéncias indevidas, caso tenham motivos
razoaveis suficientes para considerarem que esta representa um risco grave e iminente
para a sua vida ou para a sua saude devido a atos de violéncia e assédio; e

garantir que a inspe¢éo do trabalho e outras autoridades relevantes, conforme o caso,
estejam capacitadas para atuar em caso de violéncia e assédio, incluindo para emitir
ordens que exijam a adocdo de medidas de aplicacdo imediata e que imponham a
interrupcdo da atividade laboral em caso de perigo iminente para a vida ou a satde dos
trabalhadores e das trabalhadoras, sem prejuizo de qualquer recurso judicial ou
administrativo que a legislacdo possa prever.
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VI. ORIENTACAO, FORMACAO E SENSIBILIZACAO

Artigo 12.°

Cada Membro, em consulta com as organizacBes representantes de entidades
empregadoras e de trabalhadores e trabalhadoras, devera envidar todos os esfor¢os no sentido
de garantir que:

(a) a questdo da violéncia e do assédio no mundo do trabalho seja abordada nas politicas
nacionais relevantes, como as relativas a salde e seguranca no trabalho, a igualdade e
ndo discriminagdo, e a migracao;

(b) sejam proporcionadas orientagdes, recursos, formacéo e outras ferramentas sobre a
violéncia e 0 assédio no mundo do trabalho, em particular sobre a violéncia e o0 assédio
com base no género, as entidades empregadoras e aos trabalhadores e as trabalhadoras,
as suas respetivas organizagdes, bem como as autoridades competentes; e

(c) sejam empreendidas iniciativas sobre a matéria, incluindo campanhas de sensibilizacéo.

VIl. METODOS DE APLICACAO
Artigo 13.°

As disposicdes da presente Convengdo deverdo aplicar-se por meio da legislacdo
nacional, bem como através de acordos coletivos ou de outras medidas em conformidade com
a prética nacional, incluindo o alargamento ou a adaptacéo das medidas de salde e seguranca
no trabalho para que abranjam a violéncia e o assédio, e o desenvolvimento de medidas
especificas, sempre que necessario.
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B. Projeto de Recomendacéo sobre a eliminacéo da violéncia e
do assédio no mundo do trabalho

A Conferéncia Geral da Organizacdo Internacional do Trabalho:

Convocada para Genebra pelo Conselho de Administracdo do Bureau Internacional do
Trabalho e tendo ai reunido a 10 de junho de 2019, na sua 108.2 Sesséo;

Tendo adotado a Convencao sobre a Violéncia e o0 Assédio, 2019, e

Ap0bs ter decidido adotar determinadas propostas em matéria de violéncia e assédio no
mundo do trabalho, questdo que constitui o quinto ponto da ordem de trabalhos da
Sesséo; e

Apos ter decidido que essas propostas tomariam a forma de uma Recomendagéo que
complementaria a Convencao sobre a Violéncia e o Assédio, 2019;

adota, com data de... de junho de dois mil e dezanove, a seguinte Recomendagao, que podera
ser citada como a Recomendag&o sobre a Violéncia e 0 Assédio, 2019.

1 As disposi¢des da presente Recomendacdo complementam as disposi¢des da
Convencéo sobre a Violéncia e o Assédio, 2019 (doravante designada «a Convencao»), e
deveriam ser consideradas conjuntamente com estas Ultimas.

. PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

2. Ao adotar e aplicar a abordagem inclusiva, integrada e que tem em conta as
consideracdes de género, mencionada no artigo 5.°, paragrafo 2, da Convencéo, os Membros
deveriam abordar a violéncia e o assédio no mundo do trabalho na legislacdo relativa ao
trabalho e ao emprego, a salde e seguranca no trabalho, e a igualdade e ndo discriminacao,
bem como no direito penal, quando apropriado.

3. Os Membros deveriam garantir que todos os trabalhadores e todas as trabalhadoras,
incluindo os dos setores, profissdes e modalidades de trabalho que estdo mais expostos a
violéncia e ao assédio, desfrutem plenamente da liberdade de associacdo e do direito de
negociacéo coletiva, em conformidade com a Convencdo (n.° 87) sobre a liberdade sindical
e a protecdo do direito sindical, 1948, e com a Convencao (n.° 98) sobre o direito de
organizacdo e de negociacao coletiva, 1949.

4. Os Membros deveriam adotar medidas adequadas tendo em vista:

(a) promover a negociacdo coletiva a todos os niveis, como meio de prevenir e abordar a
violéncia e o assédio no mundo do trabalho e tratar os efeitos da violéncia doméstica
sobre 0 mundo do trabalho; e

(b) apoiar a mencionada negociacdo coletiva através da compilacdo e divulgacdo de
informacao sobre as tendéncias e boas praticas relativas ao processo de negociagdo e ao
conteudo dos acordos coletivos.

5. Os Membros deveriam garantir que as disposi¢des sobre violéncia e assédio contidas
na legislacdo e nas politicas nacionais tém em conta os instrumentos da Organizagdo
Internacional do Trabalho sobre igualdade e ndo discriminacdo, incluindo a Convencao (n.°
100) e a Recomendacao (n.° 90) sobre igualdade de remuneracdo, 1951, e a Convengdo (n.°
111) e a Recomendag&o (n.° 111) sobre a discriminacdo em matéria de emprego e profissdo,
1958, bem como outros instrumentos relevantes.
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. PROTECAO E PREVENCAO

6. As disposicBes sobre satde e seguranga no trabalho relacionadas com a violéncia e o assédio
contidas na legislacdo e nas politicas nacionais deveriam ter em conta 0s instrumentos
relevantes da Organizacdo Internacional do Trabalho sobre salde e seguranga no trabalho.

7. Os Membros deveriam especificar na legislacdo, quando apropriado, que os trabalhadores,
as trabalhadoras e as organizagdes suas representantes deveriam participar na elaboragéo,
na aplicacdo e no acompanhamento da politica do local de trabalho mencionada no artigo
10.°, alinea a), da Convengdo, e a mencionada politica deveria:

(a) afirmar que a violéncia e o assédio ndo serdo tolerados;

(b) estabelecer programas de prevencdo da violéncia e do assédio, quando apropriado, com
objetivos mensuraveis;

(c) definir os direitos e as obrigagdes dos trabalhadores e do empregador;

[(d) conter informac&o sobre os procedimentos de apresentacdo de queixas e investigagao; e

(e) estabelecer que todas as comunicages internas e externas relacionadas com a violéncia
e 0 assédio sejam devidamente tomadas em consideracdo e adotar as medidas
correspondentes.

8. Na avaliacdo de riscos no local de trabalho mencionada no artigo 10.°, alinea c), da
Convencéo deveriam ser tidos em conta os fatores que aumentam as probabilidades de
violéncia e assédio, em particular os perigos e riscos psicossociais, incluindo os
originados:

(a) por terceiras pessoas como clientes, quem fornece e quem utiliza os servicos, pacientes
e membros do puablico, e

(b) pela discriminacdo, pelas relacbes de poder desiguais e pelas normas de género,
culturais e sociais que fomentam a violéncia e o assédio.

9. Os Membros deveriam adotar medidas especificas para os setores, as profissdes e as
modalidades de trabalho nos quais os trabalhadores, as trabalhadoras e outras pessoas
envolvidas estejam mais expostos a violéncia e ao assédio, como o trabalho noturno, o
trabalho realizado de forma isolada, os servigos, o trabalho no setor da sadde, 0s servicos
de emergéncia, o trabalho doméstico, o transporte, a educacao e o lazer.]

10. Os Membros deveriam adotar medidas legislativas ou de outra natureza para proteger os
trabalhadores e as trabalhadoras migrantes, em particular as mulheres migrantes,
independentemente do seu estatuto migratorio, contra a violéncia e o assedio no mundo
do trabalho nos paises de origem, transito ou destino, conforme o caso.

[11. Ao facilitar a transicdo para a economia formal, os Membros deveriam
proporcionar recursos e assisténcia aos trabalhadores, as trabalhadoras e as entidades
empregadoras da economia informal, e as respetivas associacdes, para prevenir e combater
a violéncia e o assédio na economia informal.

12. Os Membros deveriam garantir que as medidas de prevencdo da violéncia e do
assédio ndo resultem na restricdo nem na exclusdo da participacdo das mulheres ou dos
grupos mencionados no artigo 7.° da Convencéo, em determinados empregos, setores ou
profissdes.

13. Os grupos vulneraveis e os grupos em situagdes de vulnerabilidade mencionados
no artigo 7.° da Convencéo deveriam incluir:
(a) jovens e pessoas idosas;

(b) mulheres gravidas, puérperas ou lactantes, e as pessoas com responsabilidades
familiares;
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(c) pessoas com deficiéncia;

(d) pessoas que vivem com o VIH;

(e) migrantes;

(H povos indigenas e tribais;

(9) minorias étnicas e religiosas;

(h) pessoas afetadas pelo sistema de castas; e

(i) léshicas, gays, bissexuais, transgénero, intersexuais e ndo conformes com o género.

. CONTROLO DA APLICACAOQO, VIAS DE RECURSO E
REPARACAOQ E ASSISTENCIA

14. As vias de recurso e reparacdo mencionadas no artigo 11.°, alinea b), da Convengéo
nao deveriam limitar-se ao direito do trabalhador ou da trabalhadora a renunciar ao
emprego e receber uma indemnizacgao, e deveriam incluir:

(a) areadmissdo do trabalhador ou da trabalhadora;
(b) aindemnizacdo por danos materiais e morais;

(c) aimposicao de ordens que exijam a adocdo de medidas de aplicacdo imediata para
garantir que se ponha fim a determinados comportamentos ou se exija a alteragédo de
politicas e praticas; e

(d) o pagamento dos honorarios e custas judiciais.

15. As vitimas de violéncia e assédio no mundo do trabalho deveriam poder receber
uma indemnizacdo em caso de incapacidade psicossocial ou fisica que as incapacite de
trabalhar.

16. Os mecanismos de resolucéo de conflitos em casos de violéncia e assédio com base
no género mencionados no artigo 11.°, alinea e), da Convencao deveriam incluir:

(a) tribunais com pessoal especializado em assuntos de violéncia e assédio com base no
género;

(b) procedimentos acelerados;

(c) assisténcia e aconselhamento juridicos para 0s queixosos e para as vitimas;

(d) guias e outros meios de informac&o disponiveis nas linguas de uso corrente no pais; e
(e) inversdo do 6nus da prova em processos que nao sejam penais.

17. O apoio, 0s servicos e as vias de recurso e repara¢ao para as vitimas de violéncia
e assédio com base no género mencionados no artigo 11.°, alinea €), da Convengao deveriam
incluir:

(a) o apoio as vitimas com vista a reintegracdo no mercado de trabalho;

(b) servicos de aconselhamento e informacao, incluindo no local de trabalho;
(c) servicos de atendimento telefénico disponiveis 24 horas por dia;

(d) servicos de urgéncia;

(e) cuidados e tratamento médicos;

(f) centros de crise, incluindo abrigos; e

(g) unidades especializadas da policia para apoiar as vitimas.
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18. As medidas para abordagem dos efeitos da violéncia doméstica no mundo do
trabalho mencionadas no artigo 11, alinea f), da Convencéo deveriam incluir,
conforme apropriado:

(@) uma licenca remunerada para as vitimas de violéncia doméstica;
(b) horarios de trabalho flexiveis para as vitimas de perseguicao e de violéncia doméstica;

(c) a transferéncia temporaria ou permanente das vitimas de violéncia doméstica para
outros locais de trabalho;

(d) a protecao temporaria contra o despedimento para as vitimas de violéncia doméstica;

(e) uma avaliacdo dos riscos no local de trabalho especificamente centrada na violéncia
doméstica;

(H um sistema de referéncia para as medidas publicas destinadas a mitigar a violéncia
doméstica, quando existam; e

(9) asensibilizagdo sobre os efeitos da violéncia doméstica.

19. Quem pratica atos de violéncia e assédio no mundo do trabalho deveria receber
assisténcia sob a forma de servicos de aconselhamento ou outras medidas, quando
apropriado, com vista a evitar a reincidéncia e facilitar a sua reintegragéo no trabalho.

20. Profissionais da inspecdo do trabalho e trabalhadores e trabalhadoras de outras
autoridades competentes deveriam receber formacao especifica sobre as questdes de género,
para poderem detetar e combater a violéncia e 0 assédio, 0s perigos e riscos psicossociais,
avioléncia e o assédio com base no género e a discriminacao exercida contra determinados
grupos de trabalhadores e trabalhadoras.

21. O mandato dos organismos nacionais responsaveis pela saude e seguranga no
trabalho e pela igualdade e nédo discriminacdo, incluindo a igualdade de género, deveria
abranger a questao da violéncia e do assédio no mundo do trabalho.

22. Os Membros deveriam reunir e publicar dados estatisticos sobre violéncia e
assédio no mundo do trabalho, desagregados por sexo, por forma de violéncia e assédio e
por setor de atividade econémica, em particular no que respeita aos grupos mencionados no
artigo 7.° da Convencéo.

IV. ORIENTACAO, FORMACAO E SENSIBILIZACAO

23. Os Membros deveriam desenvolver, implementar e divulgar:

(a) programas destinados a fazer face aos fatores que aumentam a probabilidade de
violéncia e assédio no mundo do trabalho, como a discriminacéo, as relagdes de poder
desiguais e as normas de género, culturais e sociais que fomentam a violéncia e o
assedio;

(b) diretrizes e programas de formacéo que integrem a perspetiva de género com vista a
ajudar profissionais da magistratura, da inspe¢do do trabalho, agentes da policia, e
outros e outras profissionais do setor publico a cumprir o seu mandato no que respeita
a violéncia e ao assédio, bem como a ajudar as entidades empregadoras, 0s
trabalhadores, as trabalhadoras e as respetivas organizacfes a prevenir e combater a
violéncia e o0 assédio;

(c) modelos de codigos de conduta, politicas no local de trabalho e instrumentos de
avaliacao de riscos sobre a violéncia e o assédio, de &mbito geral ou especificos por
setor, que tenham em conta a situacéo particular
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(d)

()

(f)

()]

dos trabalhadores, das trabalhadoras e de outras pessoas pertencentes aos grupos
mencionados no artigo 7.° da Convencao;

campanhas de sensibilizacdo, nas diferentes linguas faladas no pais, incluindo as
linguas faladas por trabalhadores e trabalhadoras migrantes que residam nesse pais,
que destaquem que a violéncia e o assédio, em particular a violéncia e o assédio com
base no género, sdo inaceitaveis, abordem as atitudes discriminatérias e previnam a
estigmatizagdo das vitimas, das pessoas queixosas, das testemunhas e de denunciantes;

planos de estudos que integrem as questdes de género em todos os niveis do sistema
educativo e da formac&o profissional;

programas e materiais de formacdo destinados a jornalistas e a outros e outras
profissionais da comunicacdo sobre a violéncia e o assédio com base no género,
incluindo as suas causas subjacentes e os fatores de risco; e

campanhas destinadas a promover locais de trabalho seguros, saudaveis, harmoniosos
e livres de violéncia e assédio.]



